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"Não estamos apenas lutando contra uma epidemia; estamos lutando contra 

uma infodemia” (GHEBREYESUS, Tedros Adhanom, 2020) 

 



 

RESUMO 

O propósito deste trabalho é entender os propósitos político-institucionais de 

divulgações e informes feitos pela prefeitura de São Leopoldo/RS no Facebook 

diante da necessidade de informar a população em meio à infodemia (OPAS/OMS, 

2020) durante a pandemia de Covid-19. A partir de análise de conteúdos (BARDIN, 

2011) em três períodos da pandemia, o estudo busca problematizar a face 

governamental da pandemia com base em conceitos da Comunicação Pública 

(DUARTE, 2015), da Mídia das Fontes (SANT´ANNA, 2005), da Infodemia 

(ANDERSEN; GODOY, 2020) e da Verificação de fatos (KOVACH; ROSENSTIEL, 

2004). A pesquisa permitiu identificar que a intenção de comunicação governamental 

mais presente foi informar sobre ações de prevenção e sobre serviços prestados, o 

que permite concluir que, para lidar com a necessidade de informar e também de 

mobilizar a população para minimizar os impactos não apenas da contaminação 

viral, a Prefeitura agregou meios de alertar a população sobre a necessidade de 

prevenção coletiva diante do contágio e agravamento de casos de Covid, assim 

como a preocupação com a desinformação em meio à infodemia. 

 

Palavras-chave: Comunicação Pública; Mídia das Fontes; Infodemia; Facebook; 

Desinformação. 
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1 INTRODUÇÃO 

O fenômeno mundial de desinformação e contaminação de ideias falsas 

durante a pandemia de Covid-19 ganhou proporções tão significativas que deu 

origem ao termo “infodemia”, definido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 

como uma dificuldade de buscar fontes e orientações confiáveis em um período de 

produção massiva de informações corretas ou não (OPAS/OMS. 2020, p.2). 

O tema central deste trabalho está relacionado à atuação jornalística diante 

da publicação de informativos oficiais da pandemia do novo coronavírus na página 

institucional da Prefeitura de São Leopoldo no Facebook Brasil. Em geral, a 

população demonstra, através de comentários nos meios virtuais, certa dificuldade 

para identificar a credibilidade de uma divulgação num período de vasta informação 

em diferentes mídias. O fenômeno da desinformação em si não é algo novo nas 

mídias, mas tem atingido uma repercussão emblemática no mundo inteiro por conta 

dos impactos da pandemia - esse termo é utilizado para descrever uma doença 

infecciosa que apresenta uma distribuição em grande escala, disseminando-se por 

diversos países. No final de 2019, o vírus SARS-CoV-2, detectado inicialmente na 

China, tomou dimensões pandêmicas sendo confirmado em mais de 100 países em 

meados de março de 2020, passando a doença causada pelo novo coronavírus a 

ser denominada Covid-19 pela OMS, que declarou a pandemia do novo coronavírus 

em 11 de março de 2020. Editoriais, artigos e pesquisas passaram a ter um olhar 

especial para isso, sobretudo pelos riscos que a disseminação de falsas notícias 

pode acarretar não apenas no meio da saúde coletiva, mas na economia, nas 

políticas de segurança e administração pública, dentre outras.  

O que nos mobiliza aqui não é discorrer sobre a origem de fake news 1 em 

meios digitais, mas analisar características da comunicação pública ao se posicionar 

sobre o conteúdo das postagens. Segundo Duarte (2015), a comunicação pública é 

um conceito embasado na noção de comunicação governamental. Ela diz respeito à 

interação e ao fluxo de informações pertinentes ao interesse coletivo, podendo ser 

agrupados para fins didáticos em categorias: institucionais, gestão, utilidade pública, 

                                            
1  Fake news segundo o dicionário Merriam-Webster é o termo derivado do inglês utilizado desde o 
século XIX para denominar informações falsas ou mentirosas que são veiculadas como verdade, 
principalmente através das redes sociais. Como o conceito vem sendo muito discutido e empregado 
por sua problemática por muitos autores, em contraponto, nesta pesquisa, defenderemos o conceito 
de desinformação utilizado por Wardle e Derakhshan (2017) para entender o que está envolvido na 
desordem informacional. A definição será detalhada no capítulo de revisão teórica deste trabalho. 
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prestação de contas, interesse privado, mercadológicos e dados públicos. Serve 

como referência para explicar a necessidade que os órgãos governamentais 

possuem de esclarecer a população e viabilizar o envolvimento de todos os 

interessados.  

Em um recente estudo da Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura - Unesco, realizado pelas pesquisadoras Julie Posetti e Kalina 

Bontcheva (2020), o uso indiscriminado de informações enganosas foi agrupado em 

nove principais situações e dizem respeito: à origem e disseminação do vírus da 

Covid-19; às estatísticas falsas ou enganosas; aos impactos econômicos; ao 

descrédito de jornalistas e dar credibilidade a fontes alternativas; à ciência médica - 

sintomas, diagnóstico e tratamento; aos impactos à sociedade e ao meio ambiente; 

à politização; o conteúdo impulsionado por ganho financeiro fraudulento; e à 

desinformação focada em celebridades. As questões envolvendo a temática da 

infodemia repercutem em diferentes âmbitos, entretanto optamos em realizar um 

recorte destas situações para algo que estivesse mais próximo e presente em nossa 

realidade local, a partir das comunicações da prefeitura de São Leopoldo no 

Facebook.  

Ao analisar o fenômeno da Mídia das Fontes, conforme Sant´Anna (2005), 

não podemos deixar de questionar certos aspectos, tais como: qual seria o propósito 

da informação veiculada, a que interesse ela serve e qual a diferença existente no 

conteúdo difundido pela imprensa clássica e das fontes nas mídias? Uma das 

maiores críticas à informação difundida por ferramentas de comunicação 

institucional é de que ela carece de objetividade, podendo estar a serviço de 

interesses políticos, econômicos, comerciais ou de outras naturezas. A mídia das 

fontes já vem sendo estudada pela repercussão decorrente das modificações no 

processo histórico da formação jornalística. Nesse sentido, alguns pesquisadores 

questionam o papel do profissional de jornalismo que nela trabalha e suas intenções, 

sobretudo pelo enquadramento e as estratégias utilizadas para dar credibilidade ao 

material publicado. 

A escolha em analisar a plataforma do Facebook decorre do fato de ser o 

meio oficial da Prefeitura de São Leopoldo mais acessado pela população no âmbito 

local deste levantamento. Isso, levando em consideração que essa rede, em 

comparação com as demais mídias oficiais do município é a que possui maior 

número de visualizações e interações, tendo cerca de 85.889 seguidores (outubro 



11 

de 2021)  para um total de 238.648 habitantes (2020). A necessidade de esclarecer 

sobre as notificações de contágio, hospitalizações, óbitos, vacinações e ações do 

governo em decorrência da pandemia de Covid-19 fez com que muitas prefeituras 

utilizassem as páginas institucionais no Facebook para esta finalidade. O período do 

levantamento de dados engloba o início da pandemia (março e abril de 2020), o 

primeiro pico de contágio no Brasil (julho e agosto de 2020) e o início da etapa de 

vacinação coletiva no município (janeiro e fevereiro de 2021).  

1.1 Tema 

Qual o propósito e como ocorre a comunicação oficial de informes sobre a 

pandemia do novo coronavírus pela página institucional da Prefeitura de São 

Leopoldo no Facebook, selecionando períodos de informes da pandemia, verificando 

sua intenção de credibilidade e finalidades como entidade governamental e política. 

1.2 Delimitação do tema 

Analisar as publicações realizadas na página institucional da Prefeitura de 

São Leopoldo no Facebook, selecionando períodos de informes da pandemia, 

verificando sua intenção de credibilidade e finalidades como entidade governamental 

e política. 

1.3 Problema 

Como se caracterizam as divulgações e informes sobre a pandemia de Covid-

19 feitas pela prefeitura de São Leopoldo/RS no Facebook e que propósitos político-

institucionais elas representam? 

1.4 Objetivos 

1.4.1 Objetivo geral  

Compreender as características e os propósitos da comunicação institucional 

sobre o acontecimento da pandemia de Covid-19 da Prefeitura de São Leopoldo no 

Facebook. 
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1.4.2 Objetivos específicos 

a) Realizar um levantamento quantitativo dos informes relacionados à 

pandemia do Covid-19 na página institucional da Prefeitura de São 

Leopoldo no Facebook em períodos delimitados (princípio, primeiro pico de 

contágio e de óbitos e chegada da vacinação); 

b) Através da análise qualitativa de conteúdo, questionar e contextualizar se a 

Prefeitura utiliza mídias das fontes ou fact-checking para realizar a 

comunicação institucional de informes sobre a pandemia do Covid-19; 

c) Problematizar o uso de técnicas jornalísticas na comunicação institucional 

como ferramenta de combate à desordem informacional. 

1.5 Justificativa 

A presença de informações falsas nos meios de comunicação não é novidade 

na sociedade, mas a escala em que podem ser reproduzidas em tempos de 

tecnologias digitais é espantosa. Ao compartilhar algo, sem maiores preocupações, 

podemos muitas vezes propagar inverdades e prejudicar a credibilidade de 

jornalistas e veículos de comunicação. O problema atinge proporções ainda maiores 

quando o medo do envolvimento político desencadeia desconfiança sobre as 

publicações locais.  

Estamos diante de um novo dilema: se antes o problema era a dificuldade de 

acesso, hoje nos vemos perdidos em meio à quantidade de informação disponível. 

Segundo dados do TIC Domicílios (em pesquisa divulgada em maio/2020), cerca de 

74% da população com 10 anos ou mais já possui acesso à internet (CETIC.br, 

2020, on-line). Com a tecnologia móvel, os celulares levam internet para a maioria 

da população e isso quer dizer que existe uma estimativa de mais de 134 milhões de 

brasileiros conectados à rede. A partir disso, não podemos mais desconsiderar que 

toda nova tecnologia apresenta suas vantagens e desvantagens e impacta em 

mudanças na sociedade local e global.  

 A questão efetiva é achar um equilíbrio entre o conteúdo digital e a 

informação bem apurada e confiável. Em uma época em que qualquer pessoa passa 

a ser um “gerador” de conteúdo, os veículos de mídia cada vez mais procuram se 

encaixar neste novo padrão de mundo conectado. Um profissional de comunicação, 
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nos tempos atuais, não pode mais restringir seu trabalho aos meios impressos, 

televisivos ou radiofônicos. Ele tem que aprimorar sua presença digital em canais de 

informação online.   

As fake news, que possuíam uma tendência forte nas áreas políticas, 

econômicas e até mesmo históricas, têm se expandido rapidamente durante a 

pandemia do novo coronavírus para o conteúdo científico e de saúde coletiva. 

Atraídos pela repercussão noticiosa e o alcance que a pandemia atingiu, surgiram 

notícias de toda ordem. As inquietações diante do inusitado e a desinformação sobre 

o que é real ou não, no contexto da saúde coletiva, vêm tomando uma dimensão 

que recai sobre todos, modificando hábitos, criando conflitos de ordem econômica e 

social, assim como promovendo críticas de ordem administrativa e política local, 

regional, nacional e internacional. 

Como ex-estagiária de jornalismo na prefeitura de São Leopoldo, cidade da 

região metropolitana de Porto Alegre, pude vivenciar os desafios da comunicação 

pública durante dois anos, o que incluiu o primeiro período da pandemia. Essa 

experiência motivou a realização desta pesquisa como forma de analisar mais 

criticamente o papel da comunicação pública em passar informações corretas à 

população e como isso se relaciona com o exercício do jornalismo, principalmente 

em comunidades fora dos grandes centros do país, que são alvos menos frequentes 

de estudos acadêmicos mais avançados. 

No problema que pretendemos analisar, estão notícias que envolvem o início 

da pandemia, o primeiro pico de contágio e óbitos no Brasil e o começo do acesso à 

vacinação coletiva em São Leopoldo. Neste sentido, não basta apenas listar o 

quantitativo de informes, mas buscar perceber e estabelecer correlações no que 

está implicado nestes. Através de quadros comparativos, listando formatos utilizados 

e seus conteúdos, a pesquisa irá desenvolver indicadores que possam servir como 

parâmetros para averiguar a fidedignidade veiculada. A análise de conteúdo nos 

períodos selecionados servirá para classificar as publicações conforme os objetivos 

da comunicação institucional, a exemplo de divulgação do boletim epidemiológico, 

medidas de prevenção, formas de contágio, esclarecimentos de conteúdos 

enganosos ou outros que surgirem neste recorte. 

Num segundo passo de análise de conteúdo, iremos nos aprofundar sobre as 

fontes acionadas pela prefeitura nas publicações de verificação. O material analítico 
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será tensionado com o referencial bibliográfico condensado na revisão teórica do 

trabalho, que compõe o capítulo 2. 

A partir disso, iremos inferir como determinados interesses da comunicação 

institucional, através da mídia das fontes, se relacionam com a finalidade jornalística 

de informar e orientar a população com conteúdos verdadeiros e fontes de 

credibilidade. As inferências produzidas a partir dessa análise formam o capítulo 3. 

Ao final deste percurso, espera-se obter embasamento para compreendermos 

melhor sobre os princípios de confiabilidade do jornalismo que possam endossar a 

verificação na comunicação institucional e como isso pode estar relacionado ao 

fenômeno da desinformação, ou da infodemia. Os achados da pesquisa e 

apontamentos para a necessidade de mais investigações são apresentados nas 

considerações finais. 
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2 FACE GOVERNAMENTAL 

O questionamento levantado neste trabalho será explanado através da 

realização da identificação de critérios de credibilidade, das diferenças de 

distribuição de conteúdo entre o jornalismo tradicional com o conceito de fact-

checking e a assessoria de imprensa presentes na comunicação do governo. Serão 

utilizados estudos com o referencial dos conceitos de mídia das fontes e de 

comunicação pública para enfatizar pontos como a comunicação apartidária. 

2.1 Comunicação Pública e Mídia das Fontes 

Como ponto de partida, é preciso compreender o conceito de comunicação 

pública e como ele está embasado na noção de comunicação governamental. 

Discutindo a importância desse campo para entender a relevância da 

disponibilização de informações confiáveis por parte da imprensa e as dificuldades 

que permeiam as intenções de uma divulgação na mídia tanto pelo setor político 

quanto no privado. Para Mainieri & Rosa (2012, p.194), enquanto departamentos de 

um governo democrático, os órgãos públicos têm por obrigação tornar conhecidos 

os atos praticados pela administração. Deste modo, qualquer cidadão pode se 

manifestar e interferir quando julgar que algo não está bem claro ou acessível, o que 

vai fomentar a conduta ética permeando o processo comunicativo governamental.  

Conforme Brandão (2007, p.3-7), a comunicação pública ocorre em cinco 

áreas distintas. A primeira se identifica com a área da comunicação organizacional, 

servindo para construir uma imagem e uma identidade da instituição, seja pública ou 

privada, a nível de mercado e atingir diversos públicos. A segunda é relacionada à 

comunicação científica, com a intenção de aproximar a ciência do cotidiano das 

pessoas, abrangendo diversos estudos e atividades científicas. A terceira está 

vinculada à comunicação política, que possui dois aspectos: a que serve para 

expressar posicionamentos políticos e as relacionadas às disputas de proprietários 

de veículos e tecnologias de comunicação. A quarta é caracterizada pelas 

estratégias de comunicação da sociedade civil organizada, ou seja, as que envolvem 

consciência de cidadania e participação da sociedade, entendendo como não sendo 

as responsabilidades públicas exclusivas do governo. A última está voltada para a 

comunicação de Estado e/ou governamental, na divulgação de uma agenda pública 
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e que direciona o trabalho para a divulgação de ações sociais, para a prestação de 

contas, para despertar o sentimento cívico, como meio de divulgar programas e 

políticas que estão sendo executadas, assim como forma de motivar e/ou educar a 

população ao difundir campanhas como as de vacinação, prevenção a doenças, 

dentre outras.    

Complementando as ideias de Brandão, Duarte (apud Mainieri & Rosa, 2012, 

p. 202) afirma que a comunicação pública tem seu começo associado à 

comunicação governamental, cuja evolução depende das transformações da própria 

sociedade. Neste contexto, a comunicação pública decorre da interação e dos fluxos 

de informação entre a sociedade civil e os agentes públicos em temas de interesse 

de toda a população, bem como dos conflitos, negociações e acordos que permeiam 

esse processo.  

No âmbito do interesse público, segundo Duarte (2015), ocorre 

uma responsabilidade ainda maior da comunicação para que o cidadão venha a 

exercer seus direitos e que possa desenvolver a capacidade de agir em seu 

próprio interesse, assim como viabilizar demandas coletivas nas mais diversas 

áreas. A comunicação pública decorre justamente da interação entre agentes 

públicos e atores sociais em questões que vão impactar tanto o indivíduo quanto 

toda a sociedade. Nesse sentido, é habitual a narrativa conter conceitos como 

cidadania, democratização, participação, diálogo, interesse público, de modo a fazer 

com que todos estejam implicados.  

Um dos principais atores no campo da comunicação pública é a imprensa. 
Ela estabelece espaço público indispensável de informação, debate e 
formação da opinião na democracia contemporânea. É otimismo, 
entretanto, imaginar que imprensa livre seja suficiente para a viabilização do 
acesso  pleno à informação ou concretização da mediação social. 
(DUARTE, 2015, p.4).  

Para Margarida Kunsch (2013), os fundamentos e princípios da 

comunicação pública dizem respeito diretamente à comunicação na esfera 

governamental (federal, estadual e municipal) de uma nação. Para que isso ocorra, 

deve valer-se de várias técnicas, instrumentos, dos suportes tecnológicos e mídias, 

integrando diversas áreas da comunicação social. Enfatiza que, nesse contexto, o 

jornalismo é um campo que abre amplas possibilidades no que se refere às práticas 

de comunicação pública. A informação jornalística deve ser fundamentada e 

guiada pelos seguintes valores:  
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[...]“ouvir” a sociedade – ser sensível às demandas sociais e 
políticas;  verdade – ser transparente,pois os receptores precisam ser 
respeitados e os fatos publicados/divulgados podem ser objeto de 
verificação, análise e comentários; rapidez – atender às demandas sociais 
com a maior presteza possível; sinceridade – elucidar fatos que merecem 
esclarecimento dos diversos segmentos (cidadão, entidades, sociedade 
civil, opinião pública, imprensa etc.); cordialidade – uma marca que deve 
guiar as relações entre fontes governamentais e a mídia; e credibilidade – a 
confiança na fonte é  algo imprescindível. (KUNSCH, 2013, p. 11)  

A comunicação pública, portanto, não se limita apenas a informar. Ela 

compreende um processo de mútua circulação de influências e trocas de 

informações. Isso pode gerar incompreensões, manipulações, divergências de 

opiniões, surgir em momentos inadequados ou descontextualizados de sua origem.  

Sendo assim, cabe ao agente público garantir meios de fazer a informação idônea 

circular (ser amplamente divulgada) e chegar ao público interessado.  

Conforme Duarte (2015, p.7), cabe à comunicação pública agir em quatro 

eixos  centrais: transparência - as questões públicas devem ser tratadas de forma  

responsável, através da prestação de contas e da clareza de conteúdo, facilitando a  

fiscalização de todos; acesso - a população deve ser orientada a como e onde  

acessar as informações, a dar sua opinião e interagir, zelando pela gestão pública;  

deve estar em uma linguagem acessível, adaptada às diversidades, fazendo uso de  

múltiplos meios que facilitem o entendimento de seu conteúdo, assim como  

incentivando a adequada interação; interação - através de instrumentos que  

favoreça o diálogo, o direito do outro se expressar e de ser acolhida sua  

manifestação, de modo a favorecer a participação crítica e cooperativa; ouvidoria  

social - para atender as expectativas da população é necessário conhecer e  

compreender os diferentes pontos de vista que permeia a opinião pública, levando  

estas em consideração como referência para as ações pertinentes. 

Na relação entre comunicação pública e verificação de fatos, é possível 

retomar questionamentos levantados por Sant’Anna (2005), sobre aspectos dos 

propósitos informativos realizados em matérias de comunicação institucional. Há 

diferença entre o conteúdo difundido pela imprensa clássica e das fontes nas mídias, 

no sentido de analisar o envolvimento do público que as acessa e a qual serviço 

essa produção pode estar associada, como a interesses políticos, econômicos, 

comerciais ou de outras naturezas. Ampliar através dos autores anteriores, a 

discussão sobre como diferenciar o que é jornalismo e assessoria de imprensa. 

Baseados na hipótese da comunicação pública de uma prefeitura que busca 
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informar – intencionalmente ou não - notícias e esclarecimentos relacionados à 

pandemia, é preciso tensionar os limites entre jornalismo e assessoria de imprensa. 

De acordo com Sant’Anna (2005), mídia das fontes, são informações 

oferecidas por meios de comunicação coordenados por atores sociais como fonte de 

informação. Assim, formam um espaço de comunicação institucional que imita a 

linguagem jornalística, mas que não pode ser entendido como uma notícia 

convencional por estar ligado a interesses particulares. “Entre os meios tradicionais 

de comunicação, públicos ou privados, novos veículos informativos são ofertados ao 

público por organizações profissionais, sociais e inclusive por segmentos do Poder 

Público” (SANT’ANNA, 2005, p. 2 - 3).  

Além disso, a mídia das fontes já vem sendo estudada pela repercussão 

decorrente das modificações nas formas de comunicação e informação e, por isso, 

alguns pesquisadores questionam o papel do profissional de jornalismo que nela 

trabalha e suas intenções, sobretudo pelo enquadramento e as estratégias utilizadas 

para estabelecer credibilidade à sua produção.  

Em relação a isso, Koch (1990, p.175) apud Sant’Anna (2005, p. 7), explica 

que uma das grandes críticas sobre a distribuição de informações realizadas em 

ferramentas de comunicação institucional é porque ela, diferente da imprensa, 

possui segundas intenções, já que serve a um propósito com interesses políticos, 

econômicos e sociais.  

Neste quesito, o autor descreve questionamentos que não podemos deixar de 

mencionar ao falar sobre mídia das fontes. 

a) onde está a informação desprovida de segundos interesses? b) Qual é a 
informação que não está a serviço de um propósito? c) Em que se difere o 
conteúdo difundido pela imprensa clássica e a das fontes? E d) qual mídia 
cumpre melhor o papel social de informar corretamente? (SANT’ANNA, 
2005, p. 8) 

Chaparro (2011, p. 3-21) faz uma retomada histórica do que veio a se 

configurar como assessoria de imprensa, levando em consideração o seu vínculo 

com as práticas jornalísticas e as responsabilidades de credibilidade que são 

responsáveis pela distribuição de interesse da população. Deste compilado 

retrospectivo, destaca-se o texto final do Manual de Assessoria de Imprensa 

adotado pela Federação Nacional de Jornalistas Profissionais, editado em 1986, que 

estabeleceu: 
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Os profissionais de assessoria de imprensa são, antes de tudo, jornalistas. 
Eles vieram preencher uma lacuna atendida indevidamente por profissionais 
de outros setores, entre eles recursos humanos, marketing e promoções. 
Seu trabalho visa contribuir para o aperfeiçoamento da comunicação entre a 
instituição, seus funcionários e a opinião pública. Dentro de uma perspectiva 
social que privilegia essa última, a assessoria de imprensa agiliza e 
complementa o trabalho do repórter, subsidia-o e lhe oferece alternativas 
adequadas, garantindo o fluxo de informações para os veículos de 
comunicação - porta-vozes da opinião pública.” (CHAPARRO, 2011, p.16-
17) 

Deste modo, no entender de Chaparro (2011, p.20), percebe-se que a 

confiabilidade do jornalismo está diretamente vinculada aos confrontos discursivos, 

viabilizados pelas notícias, e que os eventuais conflitos manifestos diante da 

atuação jornalística favoreçam o aperfeiçoamento dos acordos sociais em prol do 

interesse público. 

Para Duarte (2011, p. 66), há um entendimento de que o jornalista, enquanto 

assessor de imprensa, somente apresenta os fatos do ponto de vista da instituição 

que assessora, o que representaria assumir um papel político e não apenas técnico, 

e que cumpriria a outros meios de redação agir criticamente e investigar as 

informações recebidas.  

No que se refere ao uso de múltiplos meios de divulgação, Duarte (2011) 

sinaliza que: 

A comunicação digital reduziu a importância de intermediários e fez surgir 
novas arenas e formas de diálogo, caracterizadas por interatividade, 
instantaneidade, fortalecimento e multiplicação dos públicos, todos críticos, 
informados e em permanente conexão. Qualquer um pode ser disseminador 
de notícias e influenciador de opinião em larga escala. As nascentes de 
informação tornaram-se incalculáveis e há facilidade em participar de 
comunidades, criar mídias próprias, gerar, disseminar e obter conteúdo em 
múltiplas formas e interagir diretamente com os diferentes públicos, sem 
intermediação da imprensa. Não importa tanto a fonte, mas a qualidade da 
informação e a credibilidade de quem a disponibiliza. (DUARTE, 2011, p.71) 

Neste aspecto, Duarte (2011, p.71) flerta com a importância da verificação de 

conteúdos no combate à desinformação, algo que ainda não estava tão presente no 

contexto da obra citada. Versa também sobre os desafios do assessor de imprensa 

em manter a competência e ampliar suas possibilidades como comunicador em um 

mundo em constante transformação. Cabe ao assessor aprimorar o ambiente de 

transparência, qualificando as interações e estimulando os fluxos de informação, no 

intuito de efetivar a comunicação em benefício da instituição e da sociedade. 
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2.2 Facebook, Infodemia e Verificação 

Quem está estimulando ou não a sociedade brasileira a respeitar as diretrizes 

da Organização Mundial da Saúde (OMS) e entidades governamentais? Qual o 

papel dos veículos de comunicação tradicionais e das redes sociais nesse contexto? 

O envolvimento de plataformas de rede social, como o Facebook, no crescimento da 

desinformação e contaminação de ideias falsas durante a pandemia de Covid-19, a 

partir do conceito batizado de infodemia, é um ponto-chave para a problematização 

desta pesquisa.  

Buscou-se fundamentação em artigos como o de Angélica Andersen e Elena 

Godoy (2020), que abordam a desinformação que inspirou o surgimento do termo 

"infodemia"; trazendo embasamentos que, além de contextualizar o assunto, 

desenvolvem a problematização sobre por que notícias de baixa qualidade chamam 

tanta atenção em detrimento de outras. O texto menciona o papel das plataformas 

de informação, traz críticas à mídia digital e o descrédito nestas fontes. 

Atualmente, além da batalha contra o Corona Virus Disease-19 ou Doença 
de Coronavírus do ano de 2019 (COVID-19), há outra em curso, aquela que 
não ocorre em trincheiras cavadas no solo, mas no mundo virtual, através 
do controle e bombardeamento de informações que confundem e distorcem 
a realidade, deixando o receptor de tanto conteúdo sem saber em quem 
confiar e quem ouvir. (ANDERSEN; GODOY, 2020, p.2). 

Podemos perceber que as dificuldades apontadas por Andersen e Godoy 

(2020) não decorrem apenas da divulgação das informações falsas, mas sim pela 

conexão dela com conteúdos complexos – muitas vezes traduzidos de outros 

idiomas - da área médica e científica, que estruturam a disseminação do que 

estamos conhecendo como “infodemia”; ou seja, informações precisas ou não sobre 

epidemias abrangentes. 

No estudo sobre infodemia de Zarocostas (2020), divulgado na página 

informativa da Organização Panamericana de Saúde2 e Organização Mundial de 

Saúde3: 

[...] a palavra infodemia se refere a um grande aumento no volume de 
informações associadas a um assunto específico, que podem se multiplicar 

                                            
2 A Organização Pan-Americana da Saúde, conhecida como OPAS é uma organização internacional 
especializada em saúde. Criada em 1902, é a mais antiga agência internacional de saúde do mundo. 
3 Organização Mundial de Saúde conhecida como OMS é uma agência especializada em saúde, 
fundada em 7 de abril de 1948 e subordinada à Organização das Nações Unidas. 
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exponencialmente em pouco tempo devido a um evento específico, como a 
pandemia atual. Nessa situação, surgem rumores e desinformação, além da 
manipulação de informações com intenção duvidosa.(OPAS/OMS. 2020, 
p.2). 

Sendo assim, podemos perceber o quanto o assunto coronavírus pode ter 

grandes consequências quando conectado a uma grande massa de usuários nas 

redes sociais, que podem vir a se contaminar por conteúdo duvidoso. Por esse 

motivo, a Infodemia é um fenômeno mundial, sendo objeto de pesquisa em diversos 

países. 

No artigo de Vasconcellos-Silva e Castiel (2020), é possível acompanhar o 

estudo sobre impactos epidemiológicos e desdobramentos realizados para que a 

comunicação pública e as autoridades possam exercer um regime de 

total transparência com informações abundantes e de compreensão para facilitar, 

gerar credibilidade, confiança e parceria com as mídias. O material traz uma visão 

crítica elevada das mídias, usualmente afetadas neste assunto, assim como os 

contornos sensacionalistas das instituições ao produzirem retratos de 

acontecimentos trágicos para a população.  

Em um momento em que a internet é um dos carros-chefe da comunicação, 

são vários os meios utilizados para verificação. O fact-checking (checagem de fatos), 

segundo Taís Seibt (2019), pode ser entendido como “uma ‘microinvenção’, da qual 

emerge um tipo específico de texto jornalístico, constituído pelo processo de 

apuração em si”. (SEIBT, 2019 p.117). Sobre essa visão, a autora também comenta 

que mesmo sendo um meio de apuração, a checagem de fatos não é suficiente para 

frear a desinformação e, em alguns estudos, chega a ser cogitada como uma 

ferramenta alçada ao posto de “árbitro da verdade” em situações como as 

relacionadas ao fenômeno da infodemia. 

Um exemplo de como a checagem de informações é relevante está nas 

constatações de Tabakman (2013), citada por Tuma e Saldanha (2019, p.4-5) de 

que a divulgação de temas médicos seria comparável a uma faca de dois gumes, 

onde de um lado estariam as pessoas mais próximas da verdade porque não sabem 

nada do assunto e do outro as que já possuem em mente informações equivocadas. 

No entendimento dessa autora, isso remete ao grande desafio que médicos e 

jornalistas têm de conseguir que a mensagem que transmitem seja bem 

decodificada por quem a acessa. Os pesquisadores citam a importância de que a 

informação não basta ser clara, mas deve motivar o interesse do leitor. 
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Em que pesem as críticas, os profissionais da comunicação têm apostado 
na criação de serviços de checagem como forma de lidar com a perda de 
credibilidade jornalística e a torrente de conteúdos de qualidade duvidosa. 
Deve-se ressaltar, no entanto, o esforço que vem sendo trilhado 
paralelamente por especialistas da interface de Comunicação e Saúde 
quando a desordem da informação diz respeito especificamente aos 
assuntos médicos. (TUMA & SALDANHA, 2019, p.5) 

Tuma e Saldanha (2019) discorrem de forma comparativa, em sua pesquisa, 

sobre as estratégias empregadas e os temas referidos em quatro serviços brasileiros 

de checagem de pautas na área da saúde, sendo dois generalistas (Aos Fatos4 e 

Fato ou Fake5) e dois especializados (Portal Drauzio Varella6 e Saúde Sem Fake 

News7). Destes, verificou-se que no período analisado pela pesquisa os portais 

generalistas publicaram mais reportagens e tiveram maior número de buscas do que 

os especializados e que apenas o portal Drauzio Varella detalhava nas estratégias 

de checagem sobre suas fontes (estudos em conformidade científica). 

Como este estudo pretende  realizar a análise de conteúdo de períodos 

delimitados das publicações da prefeitura de São Leopoldo em decorrência da 

pandemia do Covid-19 em sua página institucional no Facebook, é relevante 

destacar a notoriedade que vem sendo dada ao fact-checking pela rede 

internacional de colaboração – a International Fact-Checking Network (IFCN), cujo 

diretor Mantzarlis em discurso proferido em 2018, citado por Seibt (2019, p.117), 

ressaltou sobre o papel que vem sendo desempenhado pelos verificadores, apesar 

do baixo número de profissionais nessa atividade. O Brasil foi citado como sendo um 

dos países em que agências de fact-checking foram contatadas para aconselhar 

formuladores de políticas públicas contra a disseminação de falsas notícias e na 

parceria entre o Facebook e as agências de checagem, que culminou com 

movimentos de ataques de desconfiança e descontentamento da imprensa 

tradicional ao que era noticiado nas redes sociais em diferentes partes do mundo, 

inclusive no Brasil. 

Seguindo esta mesma ideia, Prado e Morais (2018) discorrem sobre o 

surgimento e profissionalização do fact-checking. “De forma simplificada, a 

checagem de fatos é a retomada ao mais básico conceito do jornalismo: a apuração. 

Checadores apuram um fato para determinar a sua veracidade” (PRADO E 

                                            
4 https://aosfatos.org/ 
5 https://g1.globo.com/fato-ou-fake/ 
6 https://drauziovarella.uol.com.br/checagens/ 
7 http://portalms.saude.gov.br/fakenews 
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MORAIS, 2018, p. 2). Trazendo outros dados e termos que se encaixam no objeto 

de estudo como o projeto de jornalismo para combater a desinformação criado pelo 

Centro Shorenstein de Imprensa, Política e Políticas Públicas da Universidade de 

Harvard, First Draft8. A pesquisa do First Draft (2017) aborda o conceito de fact-

checking com a checagem de um discurso e debunking (desmistificação) para 

analisar o grau de veracidade de um conteúdo de fontes anônimas ou não oficiais, 

como a de boatos gerados dentro das redes. A partir dessas analogias, pode-se 

perceber que a checagem de dados é uma produção de conteúdos destinada a 

preservar a integridade de conteúdo, chamando atenção da nova geração de 

jornalistas para uma era de enfrentamento a falsas informações disseminadas para 

a população entre vários países, estados ou municípios.  

Ainda assim, é importante salientar que embora a escolha de ênfases seja 

nas redes sociais e opinião de autores sobre esse surgimento, o fact-checking tem 

origem na televisão para ajudar na cobertura das eleições norte-americanas no final 

dos anos 1990.  Conforme a equipe da Lupa - a primeira agência de fact-checking 

do Brasil (2015), foi a partir do jornalista americano Brooks Jackson que surgiu a 

primeira equipe de checagem de dados - “Ad Police” - com intuito de verificar as 

informações dadas por candidatos à presidência dos Estado Unidos de 1991 na TV. 

Após essa realização, em 2003, com apoio da Universidade da Pensilvânia e do 

Annenberg Public Policy Center, Jackson criou o primeiro site de fact-checking 

independente conhecido como FactCheck.org.  Depois dessas inovações, a 

checagem de dados passou a ser mais divulgada e representada por novas 

plataformas que expandiram e evoluíram esse processo. 

Kovach e Rosenstiel (2004), em relação aos elementos jornalísticos, 

apresentam uma separação do que se entende por jornalismo quando o assunto é 

verificação de dados. “Se os jornalistas procuram a verdade, se entendem também 

que devem ser honestos e verazes com seu público - que apresentem a verdade”. 

(KOVACH; ROSENSTIEL, 2004, p.126). Contextualizam a “objetividade” que 

começou a ser questionada nos anos 1920, como a obrigação da apresentação de 

um método de teste de veracidade dos jornalistas baseado em provas que 

comprovem a precisão deste trabalho. “A única maneira prática de dizer ao público o 

                                            
8 O Centro Shorenstein de Mídia, Política e Políticas Públicas é um centro de pesquisa da Harvard 
Kennedy School dedicado a explorar e iluminar a interseção da imprensa, política e política pública na 
teoria e na prática. O Centro se esforça para preencher a lacuna entre jornalistas e acadêmicos, e 
entre eles e o público. Acesso em: https://shorensteincenter.org/ 
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quanto sabemos é revelar o máximo possível sobre nossas fontes e métodos”. 

(KOVACH; ROSENSTIEL, 2004, p.126). 

Além disso, "se o jornalismo é conversação, no fim essa conversação inclui 

não só o discurso entre os cidadãos, como também com aqueles que fornecem as 

notícias" (KOVACH; ROSENSTIEL, 2004, p.142). Retomando o pensamento sobre 

como ocorre esse envolvimento entre quem fornece informação e aquele que a 

coleta para executar mudanças e estabelecer medidas que ambos possam 

interpretar da mesma forma. 

Quando o jornalista adota a metodologia de verificação das fontes o seu 

trabalho passa a contar com maior objetividade e embasamento científico, conforme 

os autores.  

"Ao empregar as poderosas ferramentas de uma narrativa transparente, o 
jornalista fornece aos cidadãos uma informação que talvez eles nem 
percebessem de outra forma e faz isso sem sacrificar a integridade dos 
fatos. Ao mesmo tempo, ao ser mais aberto sobre seu próprio trabalho, o 
jornalista é encorajado a ser mais reflexivo ao recolher, organizar e 
apresentar as notícias." (KOVACH; ROSENSTIEL,2004, p.135) 

   Segundo Kovach e Rosenstiel (2004, p.142), o jornalismo de verificação 

contribui para que o profissional disciplinado em seguir essa metodologia seja capaz 

de ir além de sua própria perspectiva dos fatos, deixando cada vez mais claro a 

importância de construir um conteúdo transparente no fornecimento de informações. 

"Assim os jornalistas se comprometem com a verdade, adotando-a como 
seu princípio maior, além de serem leais com os cidadãos, acima de tudo, 
de forma a poder procurar a verdade. E ao envolver os cidadãos nesta 
procura, os jornalistas devem aplicar métodos transparentes e sistemáticos 
de verificação". (KOVACH; ROSENSTIEL,2004, p.143) 

 No entender de Seibt (2019, p.125), a valia da checagem de fatos 

possivelmente esteja mais na transparência de sua metodologia e das fontes do que 

meramente classificar as informações como falsas ou verdadeiras. Deste modo, o 

“jornalismo de verificação” sofre influência do público, que interage ao questionar 

uma notícia, demandando que ocorra também um confronto entre os pares, 

estimulando não somente a checagem das fontes, mas a capacidade de 

interpretação, contextualização e, sobretudo, de argumentação. 

Um exemplo de checagem é o realizado pela Agência Lupa, cujo método 

envolve oito passos, conforme Tardáguila, citado por Seibt (2019, p.134): 1) leia tudo 
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sobre o assunto; 2) localize fontes de informações públicas; 3) use a lei de acesso à 

informação; 4) contate as assessorias de imprensa; 5) contate os especialistas; 6) vá 

a campo; 7) busque o outro lado; 8) se publicar algo equivocado, corrija. Para 

contribuir nesta transparência em relação às fontes, a Lupa faz amplo uso nas 

reportagens de hiperlinks para que o leitor possa acessar a fonte original. Nas 

etiquetas de verificação utiliza a identidade visual de um pinguim (mascote da 

Revista Piauí, em que está hospedado o site), em diferentes apresentações 

conforme a classificação a seguir: 

Falso: A informação está comprovadamente incorreta 

Contraditório: A informação contradiz outra difundida pela mesma fonte 
antes. 
Verdadeiro: A informação está comprovadamente correta. 
Ainda é cedo para dizer: A informação pode vir a ser verdadeira. Ainda não 
é. 
Exagerado: A informação está no caminho correto, mas houve exagero. 
Insustentável: Não há dados públicos que comprovem a informação. 
Verdadeiro, mas: A informação está correta, mas o leitor merece um 
detalhamento De olho: Etiqueta de monitoramento. (AGÊNCIA LUPA, 2015, 
on-line in SEIBT, 2019, p.133) 

Para poder explicar melhor como o conteúdo de informações incorretas 

possui algumas variações para sua definição “concreta”, Wardle e Derakhshan 

(2017, p. 16-17) levantam um questionamento sobre o uso do termo fake news, que 

não seria suficiente para caracterizar os tipos de desinformação. Eles apresentam 

sete tipos de ocorrências que podem descrever melhor o fenômeno que eles 

denominam de forma ampla como desordem informacional ou desinformação: a 

Sátira ou Paródia, que possui potencial enganoso embora sua intenção não seja 

necessariamente essa; o Conteúdo Enganoso, com o uso de informações erradas 

para enquadrar questões ou indivíduos; o Conteúdo Impostor, quando a fonte 

verdadeira é personalizada e limitada; o Conteúdo Fabricado, criado 100% para 

manipular e ludibriar o público; a Falsa Conexão, quando manchetes, ilustrações ou 

legendas não confirmam o conteúdo; o Falso Contexto, onde o conteúdo genuíno é 

compartilhado com informação falsa; a Manipulação do Conteúdo, quando a 

informação ou imagem genuína é manipulada para enganar. 

Wardle e Derakhshan (2017, p. 80-85) trazem uma relação de 

recomendações que podem ser adotadas pelos diferentes setores envolvidos com a 

divulgação de notícias nas redes sociais. No tocante às ações governamentais 

haveria a indicação de seis ações de combate à desinformação:   



26 

1. Encomendar pesquisas para mapear a desordem da informação; 
2. Regular a publicidade nas redes; 
3. Exigir transparência em relação aos anúncios do Facebook; 
4. Apoiar organizações públicas de mídia e de notícias locais; 
5. Realizar treinamentos avançados de segurança cibernética; 
6. Exigir a publicação de níveis mínimos de notícias de serviço público 

nas plataformas. (WARDLE; DERAKHSHAN, 2017, p. 82) 

Fica evidente, dessa forma, a relevância de criar e propor meios de construir 

um jornalismo que apresente sua própria sistemática de verificação e credibilidade 

dentro dos padrões exigidos pela sociedade. Conforme estes autores, podemos 

perceber que o conteúdo apresentado por organizações sociais ou governamentais 

também precisa se enquadrar em métodos que eliminem a disseminação de falsas 

informações e possibilite uma resposta oficial sobre seus conteúdos.  

Através dessa visão, surgiram meios de comunicação preocupados em criar 

métodos e “agências de checagem” governamentais. Silva & Costa (2020) 

realizaram um estudo comparativo de semelhanças e divergências de metodologia 

de verificação em sites governamentais de vários estados, como a Bahia, Piauí, 

Alagoas, dentre outros, que utilizaram ferramentas de checagem como parte de 

suas estratégias de comunicação governamental durante a pandemia do Covid-19 

em seus portais de mídia. 

A análise das checagens e dos ethé dos governos estatais nos mostra o 
intuito deles em se legitimar como agentes aptos a restabelecer a ordem 
informacional. Essa postura, contudo, não é ingênua e desinteressada. É 
uma maneira de reforçar a credibilidade governamental junto à sociedade a 
partir do posicionamento no polo da verdade. Afinal, essa credibilidade 
informativa pode agregar mais confiança às ações dos governos de controle 
da pandemia. (SILVA & COSTA, 2020, p. 17) 

Em termos comparativos, cada estado apresentou uma estratégia diversa 

para esclarecer a população sobre os fatos referentes à pandemia, alguns criando 

“selos” próprios, todavia sem detalhar critérios de avaliação para as categorias e 

diferentes níveis de informações verdadeiras ou falsas. Além disso, esse estudo de 

Silva & Costa (2020, p.12) cita o governo da Bahia que apresenta um texto que se 

aproxima muito mais de uma postagem em redes sociais e diferindo do serviço 

comumente realizado no contexto jornalístico. Utilizando um formato de conversa e 

mais enxuto, instiga a população a remeter suas dúvidas de veracidade de notícias 

para serem checadas pelo governo antes de compartilhar com conhecidos ou nas 

redes sociais, além de utilizar-se da paráfrase “Fato ou Fake” do serviço de 
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checagem do portal G1, cujo enunciado já está presente há mais tempo no ambiente 

midiático.  

Esse investimento em um ethos horizontalizado junto ao público negligencia 
aspectos importantes para o serviço de fact-cheking como metodologia para 
checagens, o uso de selos, etc. A ausência de fontes oficiais do governo 
reforça a informalidade do texto e torna ainda mais opaco o que de fato 
importa: quem irá atestar a veracidade das checagens? (SILVA & COSTA, 
2020 p. 12). 

Embora iniciativas como essas sejam importantes, ainda é necessário que 

ocorram mudanças nesse serviço já que “[...] mesmo que os governos queiram 

assumir única e exclusivamente a função de orientadores do letramento 

informacional, ainda o estão fazendo de forma incompleta ao negligenciar o princípio 

da transparência” (SILVA & COSTA, 2020 p. 18). Isso nos leva a questionamentos 

sobre como funcionam (critérios e metodologias) e quem são os responsáveis por 

essas agências de checagem que oferecem esses recursos de verificação de 

conteúdos nos espaços de comunicação governamental. 

 

3 A PANDEMIA NO FACEBOOK DA PREFEITURA DE SÃO LEOPOLDO 

Para contextualizar as características e os propósitos da comunicação 

institucional no Faceboook sobre a pandemia de Covid-19 pela Prefeitura de São 

Leopoldo foi realizado um levantamento quantitativo e uma análise qualitativa nos 

períodos elencados. Cada um dos três períodos foi escolhido de acordo com as 

datas registradas pela OMS, em relação aos acontecimentos do Covid-19 no Brasil. 

3.1 Análise Quantitativa 

Para fins de realização desta pesquisa, serão utilizados parâmetros teórico-

metodológicos afins à Comunicação. Dentre os referenciais existentes optou-se 

pelas abordagens de sistematização de dados elencadas por Susanna Hornig Priest 

(2011) e de análise de conteúdo proposta por Bardin (2011). 

Por conta da variedade de publicações na página do Facebook da Prefeitura 

de São Leopoldo, será utilizado o período do início da pandemia, o primeiro pico de 

contágio no Brasil e a chegada da fase de vacinação da população brasileira de 

acordo com as datas registradas pela Organização Mundial de Saúde - OMS. A 
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partir disso, foram separadas 416 publicações, em formato de tabela, que estão 

distribuídas em intervalos de 21 dias, para cada um dos três períodos selecionados 

para essa pesquisa (ver APÊNDICE A). É importante destacar que a OMS considera 

como Início da Pandemia, o dia 11 de março de 2020. Para eles, o primeiro pico 

registrado ocorreu em 27 de agosto de 2020 e o início da vacinação no dia 17 de 

janeiro de 2021. Os dados gerais estão disponíveis no Gráfico 1.  

Gráfico 1 - Síntese das postagens por período de corte 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

A escolha de Priest (2011) decorre do fato da autora dedicar-se à pesquisa de 

mídias e estabelecer parâmetros para a investigação dos meios de comunicação de 

massa como campo de pesquisa. Em linhas gerais, Priest (2011, p. 58-62) discorre 

sobre a análise de conteúdo na pesquisa de mídia de forma bem didática, 

esclarecendo como o pesquisador iniciante, em especial quando lida com 

fenômenos subjetivos e nem sempre mensuráveis quantitativamente, deve seguir 

uma linha de raciocínio para realizá-la. 

A coleta de dados das postagens ocorreu de forma manual, buscando na 

plataforma institucional da Prefeitura de São Leopoldo no Facebook, os tópicos 

pertinentes aos períodos elencados. A partir do material, foi criada uma planilha com 
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o repositório de checagens coletadas para análise, com dados descritivos como a 

data de publicação, o texto do conteúdo, se consta ou não material multimídia e link 

para a publicação no Facebook. Os materiais de análise foram classificados 

conforme seu assunto principal, como apresentado na Tabela 1, para podermos 

diferenciar se é sobre a Covid-19 ou outro conteúdo distinto.  

Tabela 1 - Registro de apuração de publicações de categoria de assunto por período 

Categoria de Assunto Outros Covid Total 

Início da Pandemia 33 109 142 

Primeiro Pico 79 82 161 

Início da Vacinação 53 59 112 

Total dos Períodos 165 250 415 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

Também foram inseridas colunas de análise, no intuito de classificar as 

postagens de acordo com as diferentes categorias, com base no propósito de 

comunicação de cada post. Foram definidas sete categorias conforme a Tabela 2. 

Para o levantamento qualitativo, utilizamos a metodologia de sistematização 

por parâmetros de similaridade de conteúdo descrita por Bardin (2011) nas 

publicações relacionadas à pandemia na página institucional da prefeitura de São 

Leopoldo no Facebook. A pesquisa dos informes ocorreu no período delimitado, com 

o levantamento quantitativo do número de postagens em cada um desses e 

qualitativamente o intuito destas em formato de tabelas. Para Bardin (2011), a 

Análise de Conteúdo se destina a classificar e categorizar o material, de modo que 

as características sejam agrupadas em elementos-chave, permitindo o comparativo 

com os demais elementos. No trabalho em questão a busca e análise estarão 

delimitadas às postagens vinculadas à pandemia Covid-19. 

As sete categorias descritas na Tabela 2, foram estabelecidas levando em 

consideração a coleta manual e um pré agrupamento de assuntos por tópicos. Após 

um refinamento dos assuntos, foi possível separar de uma maneira que cada um 

dos assuntos fosse agrupado de forma completa e sem duplicidade na pesquisa. 
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Chegando assim, aos formatos de elementos chaves determinados por Bardin 

(2011). 

Tabela 2 - Categorias criadas para análise de intencionalidade de publicações feitas 

pela Prefeitura Municipal de São Leopoldo 

Categoria Descrição 

Informar sobre ações 
de prevenção 

Iniciativas de controle e prevenção contra a pandemia do novo 
coronavírus vinculadas a ações da Prefeitura ou a doenças que 
podem dificultar o diagnóstico relacionado à covid, por outras 

doenças com sintomas parecidos. Ações com viés publicitário de 
estímulo e apoio a intervenções da prefeitura. 

Divulgar indicadores 
epidemiológicos da 

Covid-19 

Divulgação quantitativa sobre dados epidemiológicos e orientação 
sobre as taxas de vacinados pela prefeitura. 

Checar Informações 
Publicações dedicadas a desmentir boatos gerados pela 

população. 

Divulgar Evento 
Divulgação de evento presencial ou online relacionados à 

prefeitura. 

Informar sobre 
serviço 

Realização de serviços públicos relacionados a todas as 
secretarias, como: tratamento de água, obras, funcionalidade e 

cronograma de unidades de saúde e entre outros. 

Divulgar 
posicionamento oficial 

Declarações que falam sobre algo ocorrido e ou posicionamento do 
governo sobre situações e notificações de fontes externas. 

Divulgar ações 
sociais 

Doações voluntárias de moradores ou empresas para diversos 
locais e pessoas do município de São Leopoldo 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

Ao agregar essas informações, tornou-se possível quantificar a frequência de 

conteúdos de verificação na página oficial da Prefeitura de São Leopoldo no período 

analisado para então proceder a análise descritiva dos conteúdos de verificação em 

específico, buscando identificar a presença de elementos do fact-checking 

(etiquetas, indicação de fontes, metodologia documentada, etc) para viabilizar 

inferências e problematizar o uso desse formato na comunicação governamental, 

apontando limites e potencialidades desses espaços no combate à desinformação. 
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Tabela 3 - Distribuição das postagens nas diferentes categorias em cada período 

analisado. 

 
Início da 

Pandemia 
Primeiro Pico 

Início da 
Vacinação 

Total 

Checar Informações 3 0 0 3 

Divulgar ações sociais 6 6 0 12 

Divulgar Evento 9 25 9 43 

Divulgar indicadores 
epidemiológicos da Covid-19 

7 40 30 77 

Divulgar posicionamento oficial 6 2 0 8 

Informar sobre ações de 
prevenção 

75 31 26 132 

Informar sobre serviço 36 57 47 140 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

De acordo com o levantamento realizado, três publicações pertencem ao 

nicho de checagem de informações, 12 de divulgações de ações sociais, 43 sobre 

eventos, 77 referentes a indicadores epidemiológicos, 8 de posicionamentos oficiais, 

132 com informações de prevenção e 140 destinadas a informar sobre serviços do 

município. 

3.2 Análise Qualitativa 

 A partir desse levantamento, relacionamos os achados com os conceitos de 

Comunicação Pública Governamental de Duarte (2006, p. 291), buscando uma 

conexão com os estudos prévios acerca da Mídia das Fontes como descrito por 

Sant’Anna (2005), assim como em relação ao jornalismo de verificação de 

conteúdos considerando o fenômeno da desinformação pesquisado por Wardle e 

Derakashan (2017). Neste contexto, verificando se a comunicação institucional 

analisada utiliza serviços de fact-cheking como indicado por Seibt (2019), elencando 

indicadores que favoreçam o entendimento da origem dos informes institucionais, da 

intencionalidade na escolha do conteúdo e o formato utilizado para a apresentação 
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dos dados, assim como a análise da repercussão destes através do agrupamento de 

comentários por similaridade diante das publicações nesta mídia. 

Tabela 4 - Organização da classificação de prioridades conforme números de 

apresentação da Tabela 3. 

Lugar Início da Pandemia Primeiro Pico Início da Vacinação 

1º 
Informar sobre ações de 

prevenção 
Informar sobre serviço Informar sobre serviço 

2º Informar sobre serviço 

Divulgar indicadores 
epidemiológicos da 

Covid-19 

Divulgar indicadores 
epidemiológicos da 

Covid-19 

3º Divulgar Evento 
Informar sobre ações de 

prevenção 

Informar sobre ações de 
prevenção 

4º  
Divulgar indicadores 
epidemiológicos da 

Covid-19 

Divulgar Evento Divulgar Evento 

5º  Divulgar ações sociais Divulgar ações sociais 

 

6º  
Divulgar posicionamento 

oficial 
Divulgar 

posicionamento oficial 

 

7º  Checar Informações 

  Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

Através da análise da descrição das publicações listadas no apêndice A - 

Tabela de Análise conseguimos perceber que, no período que corresponde ao 

início da pandemia, a Prefeitura de São Leopoldo teve necessidade de recorrer a 

publicações que correspondessem a esclarecer as dúvidas do público diante do 

contexto inusitado. Por esse motivo, no primeiro período estudado, temos um 

número mais elevado no item “informar sobre ações de prevenção”, 

exemplificado na Tabela 4, visto que pouco se sabia sobre a pandemia e a Covid-19 

tinha recém-chegado ao Brasil, deixando as pessoas assustadas com o assunto. 
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Gráfico 2 - Sintetização de categorias de ações de prevenção 

 Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

Neste sentido, a comunicação pública da Prefeitura lembra aspectos 

jornalísticos, como o ato de ouvir a sociedade e atender as demandas sociais com 

agilidade, como os destacados na pesquisa de Margarida Kunsch (2013). Na soma 

entre os três períodos, a categoria de ações de prevenção ficou em segundo lugar 

com mais espaço de fala - ficando somente atrás das 140 publicações sobre 

informações de serviços diários. Mesmo assim, foram 75 posts de ação, no período 

1, 31 no período 2 e 26 no período 3, totalizando 132 publicações conforme Tabela 

3. 

Entretanto, quando o fenômeno da infodemia passa a ser melhor 

compreendido pela sociedade e as necessidades públicas mudam, podemos ver 

uma queda no uso de publicações com esse viés e um crescimento de outras 

categorias. No primeiro período, podemos inferir que existia uma exigência de mudar 

os padrões comportamentais dos moradores, para que eles entendessem a 

necessidade de combater e prevenir a propagação do vírus. E é nesse momento 

que um questionamento pode surgir. Se a pandemia foi se agravando em número de 

contágio e mortes no Brasil inteiro no primeiro pico da doença, os materiais com 

intencionalidade de ações de prevenção em São Leopoldo, não deveriam continuar 

em um número mais expressivo de publicações em detrimento dos demais?  
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A resposta para esta questão está representada no Gráfico 3. Em 

contraponto com a redução de “orientações” da categoria anterior, o público recebe 

uma nova prioridade da comunicação governamental que é “divulgar indicadores 

epidemiológicos da Covid”. Mesmo que o formato de apresentação e o conteúdo 

sejam um pouco diferentes, ainda assim, temos uma relação de intenção. 

Indiretamente, o fato de listar os afetados pela pandemia por idade, sexo e bairros 

dos moradores serviriam como alerta para mobilizar mudanças de comportamento 

na população mais atingida, ao mesmo tempo, fazer com que entenda a importância 

de se prevenir. Considerando o contexto da mídia das fontes (como estudado por 

Sant’Anna, 2005), percebemos que a comunicação institucional passa a assumir o 

controle do conteúdo, estabelecendo critérios que a assessoria da Prefeitura acha 

ideal, de acordo com o posicionamento do governo atual, mas respeitando os 

protocolos estabelecidos pela OMS. Na síntese, podemos ver a presença de sete 

posts de ação no período 1, 40 no período 2 e 30 no período 3, totalizando 77 

publicações conforme Tabela 3. É importante destacar que a intenção dos 

indicadores, tem uma certa ligação com a categoria de ação de prevenção, fazendo 

com que essas duas categorias dominem 50% do total de publicações dessa 

análise. 

Gráfico 3 - Divisão dos indicadores por percentual de cada período. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021 
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Considerando os princípios de comunicação pública por Kunsch (2013) e por 

Duarte (2015), nesta nova categoria, recebemos três novos tipos de publicação: O 

boletim epidemiológico, relatos sobre casos específicos (confirmados / óbitos / 

recuperados) e o vacinômetro, que têm objetivos em comum - fornecer acesso a 

informações com uma linguagem acessível, fazendo uso de  múltiplos meios que 

facilitem o entendimento de seu conteúdo. Formando assim, conforme o Tabela 4, a 

categoria que ficou em segundo lugar com maior divulgação nos dois últimos 

períodos estudados. Além disso, os cards do vacinômetro e boletim, passaram por 

adaptações para agradar o público através da ouvidoria  social - para atender as 

expectativas da população. Por exemplo, alterações no layout, com o uso de novas 

fontes - maiores ou menores - alteração de cores e inserção de mais dados no 

material.  
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Fonte: Prefeitura Municipal de São Leopoldo (2020, on-line) 

 

 

 

 

Figura 1 - Primeiro Boletim Epidemiológico lançado em 19 de março de 2020. 
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Fonte: Prefeitura Municipal de São Leopoldo (2020, on-line) 

 

 

 

 

Figura 2 - Segunda versão do Boletim Epidemiológico 
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Fonte: Prefeitura Municipal de São Leopoldo (2020, on-line) 

 

 

 

 

Figura 3 - Terceira versão do Boletim Epidemiológico. 
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Fonte: Prefeitura Municipal de São Leopoldo (2020, on-line) 

Ao mostrar-se receptivo às sugestões apontadas pela população, a 

assessoria de imprensa permite que ocorra uma conversação entre quem publica e 

quem recebe a notícia, assim como mencionado por Kovach e Rosenstiel (2004). 

A categoria Informar sobre serviço também apresenta um quantitativo 

significativo no Facebook da Prefeitura de São Leopoldo. Em um total de 140 

publicações, elas estão divididas entre conteúdos em geral e o assunto da Covid-19. 

Como esta categoria aparece em primeiro lugar em dois períodos e segundo lugar 

em outro - conforme tabela 4 - podemos estimar que a comunicação governamental 

sentia a necessidade de prestar contas à população de obras e serviços públicos, ao 

mesmo tempo que informava a população sobre os meios de contato e serviços com 

funcionamento alterados por conta de decretos de calamidade pública. Com 

frequência ocorreram publicações referentes à disponibilidade de serviços online, 

fiscalização e ofertas de atendimentos descentralizados para evitar aglomerações. 

 Além disso, percebe-se que a Prefeitura teria a preocupação de informar que 

estaria dando seguimento a diversos projetos na cidade, mesmo em meio à 

pandemia. Por conta disso, esse nicho foi dividido em “outros” e “covid”. Um 

exemplo foi a manutenção predial realizada nas escolas (que seguiram fechadas 

durante boa parte desta pesquisa), a continuidade da pavimentação de vias públicas 

Figura 4 - Comparativo entre os dois primeiros modelos de vacinômetro presentes no 

período analisado. 
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(que haviam iniciado antes das medidas restritivas), investimentos na saúde (com a 

reforma e ampliação de unidades de saúde) e na iluminação pública (como o projeto 

Cidade Iluminada) - todos esses elementos que foram categorizados como diversos 

dos assuntos pandêmicos. À medida que a assessoria foi percebendo a 

oportunidade de retomar a relevância dessas publicações, cada vez mais esse tema 

começou a aparecer, chegando no final dos últimos dois períodos com uma média 

de quatro a cinco publicações dessa temática ao dia. 

Estando a população na expectativa das determinações do que seria remoto 

(por via online) ou presencial, a necessidade de divulgar eventos durante o primeiro 

pico foi muito grande. Com a mudança do presencial para o modelo à distância, as 

ações, reuniões, atividades, explicações que antes não eram tão divulgadas 

passaram a ser disponibilizadas online. Embora a categoria “divulgar evento” - 

conforme tabela 4 - esteja em terceiro lugar na fase do início da pandemia e em 

quarto nas duas últimas, sua intenção remetia em esclarecer sobre as atividades 

presenciais (inicialmente esclarecendo o que seriam consideradas atividades 

essenciais que deveriam cumprir uma série de protocolos) e as demais que podiam 

ser canceladas ou reabrir conforme as estatísticas de contágio / mortes. Por isso, a 

frequência de publicações com esta finalidade era menor do que nas outras fases. 

Novamente, temos o reflexo de dar algum retorno para a sociedade através da 

inclusão de atividades paralisadas pela pandemia, mesmo que voltassem a ocorrer 

de forma virtual. Grande parte das atividades eram voltadas para o apoio da 

comunidade nos quesitos lazer, educação, cultura, projetos financeiros e prevenção. 

 Ainda analisando a tabela 4, nota-se a ausência de determinados temas por 

período. No início da pandemia, tínhamos a presença de sete categorizações, mas 

conforme as expectativas ou necessidades dos moradores e as intenções da 

Prefeitura, algumas temáticas passaram a não aparecer com frequência - pelo 

menos durante os 21 dias elencados por período de análise. O primeiro pico focou 

no debate de seis categorias de divulgação e informação, excluindo o nicho de 

“checagem”.  Com a chegada da primeira fase de vacinação, outros dois assuntos 

deixaram de ser publicados - “divulgar ações sociais” e “posicionamento 

oficial”. Fica nítido que essas publicações já vinham diminuindo em termos de 

interação com a população local. Ao não despertar o mesmo interesse dos leitores, 

elas possivelmente foram cortadas para dar mais ênfase ao que viria ao encontro da 

comunicação governamental, que novamente passa a assumir o controle do 
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conteúdo, de acordo com o posicionamento do governo e suas ideologias, 

remetendo aos fenômenos intercambiáveis de mídia das fontes como 

contextualizado por Sant’Anna (2005).  

 A categoria “divulgar posicionamento oficial” ficou totalmente vinculada ao 

assunto da Covid-19. Neste item, temos a notificação de normativas e decisões 

tomadas a partir de acontecimentos que demandaram uma justificativa embasada 

em normativas vigentes - a exemplo de publicações com fontes internas (em que a 

Prefeitura notificou alguma coisa sobre o centro administrativo ou decreto) e também 

externas (trazendo resultados de reavaliações laboratoriais de teste pelo Lacen ou 

novas determinações do Governo de Estado). Embora com pouca prevalência no 

comparativo com as demais notícias, houve agilidade em dar um retorno em formato 

de nota oficial sobre situações específicas relacionadas ao município de São 

Leopoldo. Estas situações exemplificam o quanto o uso mais recorrente de 

ferramentas de checagem, assim como pesquisado em diferentes esferas 

governamentais por Silva & Costa (2020), contribuiria para a transparência sobre as 

fontes dos conteúdos divulgados e evitaria polêmicas com questionamentos ou 

posicionamentos sem o devido embasamento. 

 Na categoria “divulgar ações sociais”, a comunicação governamental 

parece ter buscado amenizar os impactos das medidas restritivas diante dos 

informes epidemiológicos com a contrapartida de divulgar as manifestações de 

solidariedade e voluntariado por parte da comunidade local. Nesta categoria temos a 

presença de publicações como a doação de materiais, tanto para situações 

vinculadas à Covid-19 quanto para outras vulnerabilidades sociais já existentes 

antes da pandemia. Neste caso, manifestar agradecimento à comunidade voluntária 

não visaria apenas dar um retorno ao benefício concretizado, mas também reforçaria 

a importância de articulação e apoio da população, de modo a não delegar apenas à 

gestão a oferta de bens e serviços em prol da comunidade. Em um momento em 

que havia necessidade de deslocar um maior aporte de investimentos na área da 

saúde, de prevenção à covid, as manifestações de auxílio e doação foram 

reconhecidas e valorizadas pela esfera governamental, assim como receberam 

feedback positivo dos leitores daquela rede social. Neste sentido, já trazia Chaparro 

(2011) sobre o papel da assessoria de imprensa, que privilegia também a opinião 

pública na escolha de temas de relevância para a divulgação institucional. 
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Um dado expressivo é que mais de 70% dos objetos estudados possuem 

somente fontes não informadas9 - nome utilizado nesta pesquisa para sinalizar que 

a fonte é a própria Prefeitura, sem que ocorra menção de onde vieram os dados 

para essa divulgação ou posicionamento. É algo que, em parâmetros apontados por 

diversas pesquisas, fragilizam o trabalho jornalístico, como apontado por Silva e 

Costa (2020). Ao não perceber como é imprescindível fornecer as fontes ou recursos 

de verificação, talvez motivado pelo desejo de ser o orientador naquele espaço, a 

comunicação governamental culmina por negligenciar os princípios da 

transparência, gerando dúvidas e questionamentos desnecessários na população. 

 Mas nem todas as publicações possuem essa falha. Algumas categorias, a 

exemplo de “divulgar indicadores epidemiológicos da Covid” possui um link, que 

leva a páginas oficiais da Prefeitura, como o Painel de Monitoramento da Covid, que 

apresentam várias informações e outros links para que o público possa acessar e 

deste modo informar-se em fontes confiáveis sobre os índices epidemiológicos em 

relação à pandemia na cidade e no país.  

Conforme Seibt (2019), o uso de ferramentas de checagem de fatos costuma 

dar mais credibilidade ao material divulgado pelo jornalismo. No entanto, durante o 

período pesquisado percebeu-se que a categoria “checar informações" aparece 

apenas três vezes durante todo o intervalo. O recurso de transparência e prevenção 

a informações falsas divulgadas pelo público, poderia ter sido melhor aproveitado 

pela comunicação institucional, através das suas publicações. De forma mais 

discreta, existe a presença de notas de rodapé em cards, que sinalizam que a 

comunidade deve verificar sempre as informações através de fontes e redes oficiais. 

Nas três publicações com a intencionalidade de checar informações, por meio de 

vídeos ou materiais informativos, a prefeitura esclareceu fatos que geraram alguma 

polêmica, com o propósito de lembrar a população de prestar mais atenção na 

procedência dessas notícias. 

 

 

 

 

                                            
9 A classificação para Fontes não informadas remete a conteúdos em que não há indicação para o 
conteúdo original, mesmo sendo a própria prefeitura. Ou seja, pode até ser uma fonte interna 
realizada pela comunicação municipal, mas ela não apresenta sua fonte original  explícita, ficando 
assim sem estabelecer a mesma. 
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Figura 5 - Coronavírus: Prefeito Vanazzi fala sobre ações em São Leopoldo 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Leopoldo (2020, on-line) 

 

Figura 6 - SEMAE RESPONDE | Não há racionamento de água em São Leopoldo 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Leopoldo (2020, on-line) 
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Figura 7 - CONTRA AS FAKE NEWS | Semae garante qualidade da água 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Leopoldo (2020, on-line) 
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Como é possível verificar, duas das publicações sobre combate as 

desinformações incluídas na categoria de checagem são do Serviço Municipal de 

Água e Esgoto da cidade. A terceira se trata de ações de prevenção a Covid-19 

transmitidas pelo prefeito da cidade. Em todas, são apresentadas recomendações 

de como evitar os boatos e esclarecer que o serviço segue sendo cumprido 

conforme normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 

Mesmo não usando o formato característico do fact-checking, atribuindo selos 

de veracidade a conteúdos, ao fornecer esclarecimentos e informações corretas 

sobre assuntos da pandemia, a comunicação pública não deixa de cumprir seu 

papel no combate à desinformação - ou à infodemia. Embora isso seja uma 

avaliação positiva dos serviços, ainda podem ser realizadas adaptações para 

melhorar ainda mais a relação entre o consumidor de conteúdo e o fornecedor - 

quanto mais transparente, maior a credibilidade que aquela comunicação terá com 

seus leitores. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesta pesquisa, abrimos o diálogo sobre a importância de achar um equilíbrio 

entre o conteúdo digital e a informação bem apurada e confiável. Sua 

fundamentação decorre de um problema vivenciado pela sociedade atual, pois 

mesmo que a presença de informações falsas não seja uma novidade nas redes 

sociais, a escala do que podem atingir é pandêmica. Ao compartilhar algo, sem 

maiores preocupações, podemos muitas vezes propagar inverdades e prejudicar a 

credibilidade de jornalistas e veículos de comunicação. O problema atinge 

proporções ainda maiores quando o medo do envolvimento político partidário 

desencadeia desconfiança sobre as publicações locais. A partir dessa constatação 

veio a inspiração para o questionamento: Como se caracterizam as divulgações e 

informes sobre a pandemia de Covid-19 e que propósitos político-institucionais elas 

representam nas redes sociais? Afinal, quando estamos diante de um fato de 

repercussões mundiais é difícil para o jornalismo e os atores envolvidos na 

publicação de notícias não se sentirem diretamente implicados em utilizar canais de 

comunicação acessíveis a maior parte da população de forma idônea e com a 

devida credibilidade factual e científica. 

A pandemia da Covid-19 teve início em meio à demanda de realizar o 

trabalho de conclusão de curso e, pela dimensão que tomou, vem sendo tema de 

estudo de muitas pesquisas. Além disso, em uma época em que qualquer pessoa 

passa a ser um “gerador” de conteúdo, os veículos de mídia cada vez mais 

procuram se encaixar neste novo padrão de mundo conectado e o mesmo serve 

para a comunicação governamental e seu novo método de posicionamento social. 

Nesse sentido, o foco deste trabalho foi realizar um recorte de períodos 

específicos, de forma a ilustrar os meios utilizados pela comunicação governamental 

de uma Prefeitura localizada na região metropolitana do Estado do Rio Grande do 

Sul para lidar com a necessidade de informar e também de mobilizar a população 

para minimizar os impactos não apenas da contaminação viral, mas do que poderia 

ocorrer diante da desinformação e proliferação de informes sem procedência 

definida. 

Em termos metodológicos, o recorte de três períodos vinculados com a Covid-

19, teve a finalidade de entender como se caracterizam os informes feitos pela 

prefeitura de São Leopoldo/RS no Facebook e seus propósitos político-institucionais 
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usados para lidar com a necessidade de informar em meio à infodemia (OPAS/OMS, 

2020), verificando sua intenção de credibilidade e finalidades como entidade 

governamental e política. 

Ainda assim, percebe-se que a infodemia vai muito além de divulgar 

estatísticas, meios de contágio e prevenção, demanda ações cuja velocidade e 

credibilidade possam preencher o vácuo informacional. Diante do excesso e da 

facilidade em obter informações por diferentes meios, sobretudo os que provêm dos 

ambientes virtuais, a ferramenta de checagem de fatos deveria ter um destaque de 

maior relevância pelos meios jornalísticos.  

Por isso, busca mostrar através de 416 publicações, em formato de tabela, 

que estão distribuídas em intervalos de 21 dias, no capítulo 3, como ocorreu o 

princípio da pandemia, o primeiro pico de contágio e de óbitos e a chegada da 

vacinação. Destas, percebe-se uma carência de emprego de linhas de checagem 

nessa comunicação e também da divulgação de fontes nos seus próprios materiais. 

Como descrito na tabela 4, do capítulo 3.2, a categoria de checagem ficou em 

sétimo lugar da apresentação, chamando ainda mais atenção para o dado 

expressivo de que mais de 70% dos objetos estudados possuem somente “fontes 

não informadas”. A desinformação, em termos jornalísticos, decorre de processos 

frágeis por conta de pesquisas mal fundamentadas ou checagens realizadas de 

forma parcial ou tendenciosa. Por tendenciosa pode-se entender a situação de expor 

uma versão dos fatos sem abrir possibilidade de contestação ou exposição de 

dúvidas/críticas de quem a acessa. É o que vai caracterizar a “conversação” entre a 

comunicação institucional e a população - que vai se configurar na face 

governamental. 

Através da análise da descrição das publicações listadas no apêndice A - 

Tabela de Análise percebe-se que, no período que corresponde ao início da 

pandemia, a Prefeitura de São Leopoldo teve necessidade de recorrer a publicações 

que esclarecessem as dúvidas do público diante do contexto inusitado. Por esse 

motivo, infere-se que ela tem a preocupação de dar seguimento ao que se entende 

como conversação entre as partes. Durante o capítulo 3.2, outras categorias como 

Divulgar indicadores epidemiológicos da Covid e Checar Informações, também 

deixam evidente esse retorno positivo. Ao mostrar-se receptiva às sugestões 

apontadas pela população, a assessoria de imprensa permite que ocorra um diálogo 

entre quem publica e quem recebe a notícia, assim como mencionado por Kovach e 
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Rosenstiel (2004). Porém, como citado no parágrafo anterior, falta o amparo de links 

e divulgação de fontes para gerar confiança e credibilidade nas mesmas. 

Como destacado no capítulo 2, verificando as publicações selecionadas sob o 

prisma do fenômeno da Mídia das Fontes, conforme Sant’Anna (2005), concluímos 

que o principal propósito da informação veiculada está relacionado a engajar a 

população com a prevenção da  Covid-19. Uma das maiores críticas à informação 

difundida por ferramentas de comunicação institucional é de que ela carece de 

objetividade, podendo estar a serviço de interesses políticos, econômicos, 

comerciais ou de outras naturezas. Nesse sentido, cabe considerar que a Prefeitura 

atual de São Leopoldo defende uma ideologia política de esquerda, uma vez que é 

governada pelo Partido dos Trabalhadores (PT). Dado o contexto político nacional, 

pode-se considerar que, mesmo quando está seguindo as determinações do Estado 

no que se refere à pandemia, a prefeitura de São Leopoldo carrega a herança 

política do partido que o prefeito representa em seus comunicados. O PT é foco da 

polarização política vivenciada no Brasil desde o impeachment da ex-presidente 

Dilma Rousseff, do mesmo partido, em 2016, e da prisão do ex-presidente Lula, 

também do PT, durante a Operação Lava Jato, em 2018, o que o impediu de 

concorrer nas eleições presidenciais daquele ano, vencidas por Jair Bolsonaro. 

Em relação aos resultados obtidos neste estudo, percebemos que a Prefeitura 

de São Leopoldo poderia favorecer melhor a credibilidade de suas publicações em 

sua página institucional no Facebook, através de posicionamentos jornalísticos de 

transparência, a exemplo da indicação de links para conferência/checagem de 

informes, de forma a evitar ideias de manipulação com finalidades político-

partidárias (como outros estudos similares citados na explanação teórica também 

mencionaram) ou de falta de embasamento em sua comunicação - evitando deste 

modo fenômenos de desinformação e infodemia. 

Em uma época em que a internet vem se constituindo como um dos principais 

meios de comunicação, vale ressaltar a necessidade de que a fonte se 

responsabilize cada vez mais por sua credibilidade. Dessa forma, destacaria a 

percepção balizada neste estudo dos riscos favoráveis aos processos de 

desinformação decorrentes da escassez de iniciativas em exercer essa função em 

uma mídia governamental. 

Assim como listado anteriormente, existem diversos métodos que podem 

ajudar Prefeituras como a de São Leopoldo a melhorarem os parâmetros de 
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confiança e transparência. Com base nos estudos de Wardle e Derakhshan (2017), 

uma possibilidade de intervenção seria que a prefeitura realizasse um treinamento 

de segurança cibernética, fomentando a organização das redes publicitárias como o 

exemplo do emprego de “selos de credibilidade” como recurso de melhor 

transparência e apoio a veículos de comunicação locais confiáveis.  

Uma prática simples e de execução imediata poderia ser a de apresentar os 

links originais de informações e embasamentos nas publicações. Em uma proposta 

mais aprimorada poderia estar a ideia de criar um ”selo” personalizado de 

credibilidade, e por tratar-se de uma prefeitura que valoriza a participação popular 

instigando a própria população na escolha do “símbolo” ou “mascote” que passaria a 

demarcar a veracidade de notícias assim como ocorre na utilização de ferramentas 

de fact-checking. 

Deste modo, o símbolo ou mascote representaria – a exemplo do proposto 

pela agência Lupa – em diferentes apresentações se uma informação é 

comprovadamente incorreta; se contradiz algo difundido anteriormente pela 

mesma fonte; se é comprovadamente verdadeira; se ainda não foi comprovada, 

mas pode vir a ser verídica; se traz uma informação correta, todavia com exagero; 

se não há dados que comprovem de forma pública; se o leitor necessita maior 

detalhamento; e se quem publica está de olho no que vem sendo noticiado e 

monitorando. 

A divulgação destes, contendo informações atualizadas e de fácil 

compreensão, oportuniza o empoderamento da sociedade na checagem de 

conteúdos e forneceria subsídios para melhoria contínua dos processos de 

comunicação pública. Embora o foco deste trabalho não seja a análise de 

comentários, algumas vezes, sem pretensão no que se refere à pesquisa, eram 

encontradas algumas respostas da Prefeitura divulgando suas fontes de informação 

nos comentários. Como o foco se deteve na análise de conteúdo das publicações, 

esse nicho poderia ser abordado em um futuro trabalho que examine esse contato 

da comunicação governamental com o cidadão. 

Ao disponibilizar esses materiais com um embasamento de checagem para 

os leitores, cria-se um relacionamento diferenciado, já que os seguidores se sentem 

compreendidos, esclarecidos e mais confiantes ao receber uma resposta sobre o 

seu questionamento. A constatação é que se o material de verificação estivesse nas 

publicações poderia evitar uma grande quantidade de perguntas e até mesmo uma 
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possível desinformação por parte daqueles que apenas confiam no que é exposto 

sem questionar. 

Por fim, a recomendação da presença do profissional de Jornalismo que 

possa aplicar as técnicas jornalísticas na comunicação institucional poderia 

contribuir no combate à desordem informacional, questão percebida como 

fundamental para a construção de uma sociedade mais crítica e solidária à 

preservação da veracidade do que é noticiado. Na impossibilidade disto, que as 

prefeituras priorizem meios de verificação confiáveis em suas publicações 

institucionais. 

Espera-se que a contribuição deste estudo não se limite à apresentação de 

referencial teórico e metodológico na temática, mas que possa contribuir na 

proposição de futuros estudos correlatos em parceria entre a Academia, o Poder 

Público e o Jornalismo.  
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Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

 

 

 

 

 


